
LICENÇA DE OPERAÇÃO
Nº 03.23.04.002600-8 VALIDADE  19/04/2025

Agência Estadual de Meio Ambiente - CPRH, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista o contido no expediente

protocolado sob o nº 001751/2023 expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO).

1 - Nº  Empreendimento 2 - Razão Social

00000024048 AGUA MINERAL DIAMANTE LTDA-ME

3 - Endereço

RODOVIA BR 101 SUL, KM 76,5 - IBURA

4 - Município 5 - CEP

Recife - PE 51240340

6 - CNPJ / CPF 7 - RG / Inscrição Estadual

03.434.797/0001-23

8 - Caracterização do Empreendimento

O empreendimento enquadra-se na Tipologia de Utilização de Recursos Hídricos, Código 11.1 - J do Anexo I, da Lei Estadual 14.249/2010 e suas

alterações, referente a liberação da Licença de Operação, cuja atividade consiste na explotação de águas subterrâneas para envasamento e

comercialização de Água Mineral. A captação é realizada via poço tubular com profundidade de 81,0 m (Oitenta e Um metros), sob coordenadas

geográficas 08º 07’ 18,0” Sul e 34º 56’ 58” Oeste. FONTE VIDDA. Localizado no seguinte endereço:

Rodovia BR-101 Sul, km 76,5, s/n, Ibura, 51240340, Recife - PE

9 - Exigências

1. Deverá seguir as normas de controle ambiental (descarte dos efluentes líquidos, acondicionamento dos resíduos sólidos, controle de processo erosivo

e demais procedimentos visando manter a qualidade da água);

2. Manter hidrômetro na tubulação de saída do poço, conforme prescrição do artigo 15 do decreto 20.423/98 que regulamenta a lei nº 11.427/97 (lei de

conservação e proteção das águas subterrâneas do estado), juntamente com o Artigo 33 da Lei nº 12.984/05 que dispõe sobre a Política Estadual de

Recursos Hídricos e o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

3. Realizar a manutenção da fonte no mínimo uma vez ao ano e por ocasião do requerimento da licença de operação, conforme Formulário Padrão de

Manutenção de Poços, normatizado no Anexo Único da Resolução CRH 02/18;

4. A captação das águas minerais e águas naturais deverão atender aos requisitos e critérios estabelecidos pela ANM, conforme Portaria de Lavra nº

239 de 20/06/2002 - Processo nº 840.100/1999 da Agência Nacional de Mineração - ANM;

5. A área de proteção da captação deverá ser adequadamente isolada de modo a impedir o acesso de pessoas não autorizadas e a entrada de animais.

Deverá ter um portão com acesso controlado exclusivo para pessoas autorizadas;

6. Deverá realizar manutenção e limpeza periódica no sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

7. Solicitar a renovação da Licença de Operação, anexando ao requerimento as análises físico-química da água (com validade máxima de 06 meses) e

bacteriológica (com validade máxima de 03 meses) da água bruta, Relatório da última manutenção com a ART do responsável técnico e cópia da

Licença anterior;

8. Atender ao estabelecido na Lei Estadual 13.010/06, na RDC 274/05 e na RDC 275/05 da ANVISA, que regulam a atividade econômica de extração e

envasamento de Água Mineral;

9. O estabelecimento deverá manter cópia e/ou original da presente licença afixada em local visível e de fácil acesso quando da solicitação dos agentes

fiscais;

10. O estabelecimento, além da licença de utilização de recursos hídricos, deverá manter atualizada a LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO DO

EMPREENDIMENTO, assim como a LICENÇA DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA.

10 - Requisitos
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1. A qualidade da água destinada ao consumo humano deverá atender aos padrões Microbiológicos e Físico - químicos de potabilidade de acordo com a

portaria consolidada n° 888/2021, do Ministério da Saúde;

2. A licença expedida perderá a validade se violadas quaisquer das condições exigidas, bem como se houver mudanças das características do projeto

apresentado e/ou substancial dano ao meio ambiente.

11 - Observação

1. A concessão da presente Licença não impedirá que a CPRH venha a exigir a adoção de medidas corretivas, desde que necessárias, de acordo com a

legislação de controle ambiental vigente;

2. O não atendimento às exigências e prazos implicará na perda da validade da presente Licença de Operação - LO;

3. As licenças ambientais serão renovadas mediante requerimento protocolado perante a CPRH, até 120 (Cento e Vinte Dias) antes de seu vencimento;

4. O empreendedor é responsável civil, penal e administrativamente pelos danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado

que vier a fazer da presente Licença Ambiental.
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